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INDICAÇÃO  Nº  173,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivendo pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse e se constitui numa contribuição importante para a sociedade. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise das idéias expressas no projeto abaixo transcrito, do Deputado Jovem Bruno Augusto C. Calles Pedro, aluno do Liceu Pasteur,  do Município de     São Paulo, para um possível aproveitamento.

“PROJETO DE LEI N° 11/2000

 

Dispõe sobre as condições para comercialização de produtos geneticamente modificados, transgênicos, no Estado de São Paulo.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Os produtos ou sub-produtos transgênicos só poderão ser ofertados para o consumidor se constar no recipiente, embalagem ou rótulo, informação de que no processo produtivo do alimento, de seus componentes ou, se for o caso, no animal que o originou, utilizaram-se técnicas de engenharia genética.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para os efeitos desta lei considera-se Produto ou Sub-produto transgênico todo aquele que possui em sua composição Organismos Geneticamente Modificados - OGMs - ou aquele em que se inseriu ou transferiu em qualquer etapa do processo produtivo genes de outros organismos através de técnicas e processos de engenharia genética.

ARTIGO 2º - Além da frase "ALIMENTO GENETICAMENTE MODIFICADO", deverão ainda constar, no recipiente, embalagem ou rótulo, as informações necessárias e adequadas a respeito dos riscos à saúde dos consumidores, especialmente em relação ao aumento das alergias e desenvolvimento de resistência bacteriana.

ARTIGO 3° - As informações referidas nos artigos 1° e 2° que deverão constar no recipiente, embalagem ou rótulo que acondiciona o Produto ou sub-produto transgênico, devem ser redigidas de forma clara e precisa em português, inclusive quando importados.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando o alimento transgênico for comercializado sem a utilização de recipiente, embalagem ou rótulo específico, as informações referidas nos parágrafos 2° e 3° deverão constar de anúncio visível colocado no local em que o produto ou sub-produto está sendo ofertado ao consumidor.

ARTIGO 4° - O produto ou sub-produto transgênico, ofertado ao consumidor, devidamente identificado com as informações referidas nos parágrafos 2° e 3°, deverá ainda ser exposto de forma destacada e isolada dos não-transgênicos nos locais de comercialização, de maneira a ser facilmente localizado para propiciar sua livre escolha.

ARTIGO 5° - Os estabelecimentos comerciais e industriais que comercializam produto ou sub-produto transgênico de que trata esta lei deverão adequar-se ao disposto nos artigos 2°, 3° e 4° no prazo improrrogável de 90 dias após sua regulamentação.

ARTIGO 6° - O fornecedor, produtor, fabricante, distribuidor, comerciante, nacional ou estrangeiro, e o importador de alimento transgênico disponibilizado para o consumo respondem solidariamente pela inobservância do disposto nesta lei, aplicando-se, para o fim de apuração de danos e responsabilidade e de aplicação de sanções, as disposições atinentes previstas na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

ARTIGO 7° - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA
O uso da biotecnologia tem despertado a preocupação dos consumidores de todo o planeta e, em razão dos riscos à saúde, tem exigido que conste dos recipientes, embalagens e rótulos dos produtos transgênicos essa informação. Porém, a simples rotulagem dos alimentos transgênicos não garante que estará assegurada a plena informação, de modo a permitir a identificação fácil e completa que propicie sua livre escolha.

Para tanto, o projeto ora em questão objetiva em verdade aprimorar medida adotada pelo Governo do Estado ao promulgar a Lei 10.467 de 20.12.99.

Além dos riscos, existem outras razões que levam as pessoas a não desejarem consumir produtos transgênicos. Por exemplo, fatores religiosos, ideológicos e pessoais.

Há ainda outro motivo relevante para se exigir a rotulagem dos produtos transgênicos: somente a informação plena e adequada permitirá rastrear os danos à saúde e ao meio ambiente ao longo do tempo.

No Brasil, além da posição dos consumidores e das entidades ser no mesmo sentido, o Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90, considera o direito à informação e o direito de escolha, direitos básicos e irrenunciáveis dos consumidores (artigos 6°, II e III, 9° e 31 da referida Lei). E, preocupados com a rejeição dos consumidores, diversas das grandes indústrias alimentícias e os distribuidores de alimentos - algumas inclusive com filiais no Brasil - têm, voluntariamente, se declarado favoráveis à não utilização de ingredientes transgênicos em seus produtos, ou favoráveis à indicação no rótulo de que se trata de alimento transgênico.

Por outro lado, diante da falta de informações precisas quanto aos malefícios ou não do consumo de alimentos transgênicos, propomos que, além de devidamente rotulados esses produtos ou sub-produtos geneticamente modificados, seja fornecida informação plena de modo a permitir fácil e completa e, conseqüentemente, a livre escolha - como exige o Código de Defesa do Consumidor.”

Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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